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Procuradoria quer criminalizacao deradio clandestinas

A Procuradoria Regiona da Republica da 5% Regido defende no Superior Tribunal de Justicaa
criminalizacdo das radios clandestinas. A preocupacdo € com afalta de controle dessas emissoras e 0
risco de interferéncia sobre o transporte aereo. A PRR-5 recorreu ao STJ parareformar acorddo da 32
Turmado Tribunal Regiona Federal da 52 Regido, segundo o qual ainstalacdo e manutencéo de
emissora de rédio sem a autorizagdo ndo configura crime, mas somente infracdo de natureza
administrativa.

A Agéncia Nacional de Telecomunicagdes constatou que a Radio Nova Jerusalém, situada em Sobral
(CE), estava funcionando sem concesséo da Uni&o. Apds inquérito, a Policia Federal, acionada pela
Anatel, requereu a Justica um mandado de busca e apreensdo a fim de localizar e apreender o
magquinario utilizado para aradiodifusdo. O inquérito, porém, alegava que as atividades da emissora ndo
constituiam crime, mas apenas infracdo administrativa. A Justica, em primeira instancia, negou o pedido.

O Ministério Publico Federal entdo interpds recurso ao Tribunal Regional Federal da 5% Regido, que
também negou o pedido. Alegou que aradiodifusdo sem a autorizacdo do poder publico ndo configura
conduta criminosa, especialmente por se tratar de estacdo de baixo alcance e sem fins lucrativos.

No recurso interposto no STJ, o procurador regional da Republica Anténio Edilio Magalhdes Teixeira
alega que a decisdo do TRF-5 infringe Codigo Brasileiro de Telecomunicacdes, além de contrariar a
jurisprudéncia do proprio STJ, que, em casos semel hantes, considerou crime ainstalacdo ou utilizagdo
de estacao de radio sem a devida autorizac&o, ainda que de baixa poténcia e sem fins lucrativos.

Parao MPF, é irrelevante a poténcia dos equipamentos utilizados pela Radio Nova Jerusalém, ou mesmo
o carater filantrépico da emissora. O que motivou a acdo foi o fato de que as emissoras clandestinas ndo
estdo submetidas a qualquer acompanhamento técnico ou controle adequados, além do que, tém grande
potencialidade de interferir no sistema de navegacdo aérea, causando riscos graves ao transporte aéreo.
Assim, o MPF pede que o STJ defira a expedicdo do competente mandado de busca e apreensao.
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